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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


LEI Nº 2321
DE   18/12/07

Dispõe sobre critérios, normas e penalidades para o plantio, cultivo, colheita, transporte de cana-de-açúcar e queimadas no município de Caconde e especifica outras providências.

Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 

            L E I :

Capítulo I 

 Do Plantio, cultivo, colheita e transporte:

Art. 1º – O plantio, cultivo, colheita e transporte de cana-de-açúcar no município de Caconde, deverá obedecer aos seguintes critérios:

I – não efetuar queimada de cana-de-açúcar;

II – Manter uma distância mínima de 400 (quatrocentos) metros de áreas do perímetro urbano;

III – Manter uma distância mínima legal, conforme exigência da legislação em vigor, de cursos de água, nascentes, lagos, áreas de preservação permanente, de proteção ambiental, e de reserva legal;

IV – O transporte de cana-de-açúcar nas estradas municipais não poderá ser efetuado com a utilização de biminhões, treminhões e equivalentes;

Parágrafo único.  O descumprimento de qualquer item do artigo anterior, acarretará as seguintes penalidades:

a) à infração prevista no Inciso I: aplica-se multa equivalente a 10 (dez) salários-mínimos nacional, por hectare;

b) à infração prevista no Inciso II: aplica-se multa equivalente a 30 (trinta) salários-mínimos nacional;

c) à infração prevista no Inciso III: aplica-se multa equivalente de 20 (vinte) salários-mínimos nacional;

d) à infração prevista no Inciso IV: aplica-se multa equivalente a 3 (três) salários-mínimos nacional, por biminhão, treminhão ou equivalente.

Art. 2º – Os arrendatários e os proprietários de terras com o plantio e o cultivo da cana-de-açúcar, no município deverão se enquadrar aos seguintes critérios:

I – Fica proibida a utilização de qualquer tipo de defensivo agrícola fazendo uso de aeronaves;

II - Os proprietários de terras deverão realizar programas e projetos visando à qualificação de mão de obra dos empregados, inclusive com cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA);

§ 1º - Às infrações previstas nos incisos anteriores aplica-se multa equivalente a 03 (três) salários-mínimos nacional.

§ 2º - Por canaviais, entende-se toda e qualquer plantação de cana-de-açúcar, seja de forma exclusiva, para fins industriais, por usinas, ou através de arrendamento ou parceria agrícola com proprietários de terras, localizada na zona urbana e rural do município, exceto as artesanais.

Art. 3º – As plantações já existentes em desconformidade com a presente Lei, terão o prazo máximo e improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias para sua plena adequação.

Capítulo II

Das Queimadas

Art. 4º – Fica proibida a queimada de plantação de cana-de-açúcar no Município de Caconde, fazendo uso do fogo como método despalhador e facilitador de corte da cana-de-açúcar, na zona urbana e rural do Município com o objetivo de manter a qualidade do meio ambiente, com a preservação das florestas, a fauna e flora especifica do município, contribuir para o desaquecimento global, e garantir qualidade de vida e bem estar de toda população, respeitando-se as competências da União, do Estado e o disposto na Lei Orgânica do Município.

Art. 5º – Fica sujeito às penalidades previstas nesta Lei, a pessoa física e, ou jurídica que, praticando qualquer tipo de queimada, prejudicando ou causando lesão ao meio ambiente.

§ 1º – Para os devidos efeitos contidos neste artigo, consideram-se infratores, seus autores materiais, mandantes, ou quem de qualquer forma contribua com a prática da referida infração.

§ 2º – Se as infrações forem cometidas por pessoas inimputáveis, assim considerados pela Lei Civil, responderão pelas penalidades, seus pais, tutores ou responsáveis diretos.

§ 3º – Qualquer pessoa física e ou jurídica que cometer ou contribuir para a ocorrência de mais de uma infração, lhe será aplicado, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas, e será aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Art. 6º – À infração às normas previstas no artigo 4º, será aplicada multa equivalente a 10 (dez) salários-mínimos nacional por hectare.

§ 1º – A multa aplicada aos responsáveis diretos pela queimada, ou em caso de não se apurar a responsabilidade, será responsabilizada solidariamente o proprietário da terra e da lavoura.

§ 2º – Fica estipulado o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a partir da notificação do auto de infração, para, querendo, o infrator apresente sua defesa na fase administrativa.

§ 3º – O valor previsto no art. 6º desta Lei será atualizado em conformidade com o salário-mínimo nacional vigente.

Art. 7º – Os recursos obtidos com os pagamentos das multas previstas nesta Lei serão obrigatoriamente revertidos em conservação e manutenção de programas do meio ambiente.

Art. 8º – A competência para fiscalização e aplicação desta Lei, inclusive as penalidades, será do Departamento de Agricultura e Abastecimento e Meio Ambiente do município.

Art. 9º – A municipalidade deverá, ao regulamentar esta Lei, criar condições para receber denúncias e realizar a devida fiscalização e autuação, conforme determina esta legislação. Para cumprimento da presente Lei, poderá firmar convênio ou parceria com a CETESB e Policia Ambiental, para localizar e responsabilizar a pessoa física e ou jurídica responsável pela queimada e possíveis danos causados. 

Art. 10 – No ato da regulamentação desta Lei, o Executivo Municipal determinará a Diretoria e seus respectivos servidores, que serão responsáveis pela aplicação desta Lei, inclusive na notificação, autuação e aplicação das multas previstas.

Art. 11 – Em caso de queimadas em municípios que fazem divisa territorial, que vier a causar danos e gravidade a pessoas e ao meio ambiente no município de Caconde, estão sujeitos as penalidades previstas nesta Lei, após a devida comprovação. 

Parágrafo único - Os munícipes que forem prejudicados em virtude de queimadas provenientes do município e de municípios vizinhos, deverão procurar o Departamento Municipal responsável na aplicação da presente Lei, e ou a autoridade policial para formalizar a ocorrência.

Art. 12 – As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, criadas pelo Executivo Municipal, suplementadas se necessárias.

Art. 13 – O Executivo Municipal, após sancionada a presente Lei, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a sua regulamentação. 

Art. 14 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 18 de dezembro de 2007.





Antonio Carlos de Faria

                                          Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 18/12/07.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu, _____Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete, subscrevi e digitei.
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